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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 376, de 2011
Mensagem nº 048/2011, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 30 de junho de 2011
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 376, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.404.

De iniciativa parlamentar, a propositura proíbe ao condutor de motoneta ou motocicleta carregar qualquer tipo de objeto no braço ou antebraço, classifica como gravíssima a infração e estabelece sanções, além de prescrever regras atinentes ao transporte de objetos.

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em face de sua inconstitucionalidade.


Comporta notar que o tema versado no projeto diz respeito a transporte, estando sujeito, portanto, à competência legislativa privativa da União, consoante o artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal.

Impende considerar que, em obediência ao preceito constitucional, foi editado o Código de Trânsito Brasileiro - CTB (Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997), que disciplina de forma ampla o assunto sobre o qual versa a proposição, conforme se depreende do disposto nos artigos 28, 54, II, e 244, além de fixar as penalidades aplicáveis em caso de infração (artigo 256). 
Registre-se, ainda, que o Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, no exercício da competência para expedir normas regulamentares e estabelecer diretrizes (artigo 12, inciso I, do CTB), editou a Resolução nº 356, de 2 de agosto de 2010, fixando requisitos mínimos de segurança para o transporte de cargas em motocicleta e motoneta.


Verifica-se, portanto, que a matéria encontra-se regrada por normas federais, descabendo ao Estado-membro legislar a respeito do assunto, sob pena de invasão de área reservada à competência privativa da União, assegurada pelo artigo 22, XI, da Constituição da República, precisamente para uniformizar, em todo o território nacional, as normas e os procedimentos relativos a trânsito e transporte.

Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal vem reiteradamente declarando a inconstitucionalidade de leis estaduais que disponham sobre o tema, de cujo pronunciamento são exemplos os julgamentos das ADIs nºs 874, 2.644, 3.897, 3.679, 3.135, 3.196, 3.186, dentre os quais se destaca a seguinte decisão:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 7.723/99 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. PARCELAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 

1. Esta Corte, em pronunciamentos reiterados, assentou ter, a Constituição do Brasil, conferido exclusivamente à União a competência para legislar sobre trânsito, sendo certo que os Estados-membros não podem, até o advento da lei complementar prevista no parágrafo único do artigo 22 da CB/88, legislar a propósito das matérias relacionadas no preceito. 

2. Pedido de declaração de inconstitucionalidade julgado procedente (ADI 2432/RN, relator Ministro Eros Grau).”

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 376, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

